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EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO. Correta a de-
cisão de primeiro grau que afastou 
a preliminar de incompetência da 
Justiça do Trabalho porque a recla-
mante foi contratada sob o pálio da 
CLT para prestar serviços de forma 
terceirizada à reclamada e os pedi-
dos deduzidos têm pertinência com 
o período em que o relacionamento 
entre as partes tinha aquele regra-
mento, não se trata de vínculo esta-
tutário. As pretensões têm cunho niti-
damente trabalhista, inscrevendo-se, 
portanto, no âmbito de competência 
desta Especializada, tal como defini-
do no art. 114 da Constituição Fede-
ral. ANISTIA. LEI Nº 8.878/94. A Lei 
nº 8.878/94 deve ser interpretada 
sob o prisma dos postulados cons-
titucionais, como a dignidade da 
pessoa humana e o valor social do 
trabalho (art. 1º, incisos III e IV, CF). 
Nessa quadra, tem-se que a interpre-
tação meramente literal, descontex-
tualizada e não sistemática da Lei 
nº 8.878/94, defendida e aplicada 
pela União/Comissões de Anistia, 
conduz ao reprovável indeferimento 
sumário dos requerimentos adminis-
trativos de anistia dos reclamantes. 
Esse indevido alijamento de grande 
parcela dos empregados públicos 
vitimados pela famigerada Reforma 
Administrativa do Governo Collor, 
pautado apenas em datas objeti-
vas, representa inegável ofensa ao 
princípio constitucional da isono-
mia, diante da equivalência das si-
tuações jurídicas dos trabalhadores 
afetados. Recurso da União conhe-
cido e desprovido.

I- RELATÓRIO
A Exma. Juíza REJANE MARIA WAG-

NITZ, em exercício na MM. 1ª Vara do Tra-
balho de Brasília/DF, por meio da sentença 
às fls. 4.479/4.484, complementada às fls. 
4.491/4.492, julgou parcialmente proceden-
tes os pedidos da inicial, para anular os atos 
administrativos de indeferimento das anis-
tias dos reclamantes e determinar a sua rea-
dmissão nos quadros da UNIÃO, nos termos 
da Lei nº 8.878/94.

A reclamada se insurge contra a senten-
ça por meio das razões de recurso às fls. 
4.495/4.500-v. Reitera as preliminares de in-
competência material da Justiça do Traba-
lho e de impossibilidade jurídica do pedido. 
No mérito, requer a improcedência dos pe-
didos da inicial.

Contrarrazões pelos reclamantes às fls. 
4.503/4.517.

O Ministério Público do Trabalho opina 
pelo conhecimento e não provimento do re-
curso, conforme parecer às fls. 4.524/4.525-
v.

É o relatório.

II- VOTO

1. Admissibilidade

Preenchidos os pressupostos objetivos e 
subjetivos, conheço do recurso.

2. Mérito

2.1. Incompetência material
Insiste a reclamada na preliminar de in-



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 21, n. 1, 2017 

195

competência da Justiça do Trabalhar 
para conhecer de questões adminis-
trativas.

A preliminar foi afastada no pri-
meiro grau porque os reclamantes 
foram contratados sob o pálio da 
CLT, para prestar serviços à empresa 
pública federal.

Pois bem.

Ainda que a demanda envolva 
também a anulação de ato adminis-
trativo, os pedidos deduzidos têm 
pertinência com o período em que o 
relacionamento entre as partes pauta-
va-se pelo regramento celetista, não 
se tratando de vínculo estatutário.

Correta a decisão de primeiro grau; 
as pretensões têm cunho nitidamente 
trabalhista, inscrevendo-se, portanto, 
no âmbito de competência desta Es-
pecializada, tal como definido no art. 
114 da Constituição Federal.

Sendo assim, plenamente confi-
gurada a competência desta Justiça 
Especializada para apreciar a questão 
ora posta em Juízo.

Nego provimento.

2.2. Impossibilidade jurídica do 
pedido. Ato administrativo. Mérito. 
Controle jurisdicional

A reclamada insiste na tese de ca-
rência de ação consistente na impos-
sibilidade jurídica do controle do mé-

rito do ato administrativo.

O Juízo singular afastou essa preliminar 
sob o fundamento da inafastabilidade da 
jurisdição, nos termos do art. 5º, XXXV, da 
CF/88.

Razão não assiste à recorrente.

O direito abstrato de ação é submetido a 
condições da ação, quais sejam, a possibili-
dade jurídica do pedido, o interesse de agir e 
a legitimação para a causa.

O reconhecimento da impossibilidade ju-
rídica do pedido tem lugar nas hipóteses em 
que se mostra impossível cogitar, em tese, a 
procedência do pedido em abstrato, anali-
sando-se tão somente a petição inicial.

Conforme lecionam CINTRA, GRINOVER 
E DINAMARCO, a impossibilidade jurídica do 
pedido configura-se nas hipóteses excepcio-
nais em que o objeto do pedido é vedado 
a priori pelo ordenamento jurídico vigente 
naquele território, merecendo ser repelido 
antes do confronto com a tese do ex adverso 
e/ou com os elementos de prova produzidos 
nos autos, verbis:

Às vezes, determinado pedido não 
tem a menor condição de ser aprecia-
do pelo Poder Judiciário, porque já 
excluído a priori pelo ordenamento ju-
rídico sem qualquer consideração das 
peculiaridades do caso concreto. Nos 
países em que não há o divórcio, por 
exemplo, um pedido nesse sentido 
será juridicamente impossível, mere-
cendo ser repelido sem que o juiz che-
gue a considerar quaisquer alegações 
feitas pelo autor e independentemen-
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te mesmo da prova dessas alegações. 
Outro exemplo comumente invocado 
pela doutrina é o das dívidas de jogo, 
que o art. 1.477 do Código Civil ex-
clui da apreciação judiciária. Nesses 
exemplos, vê-se que o Estado se nega 
a dar a prestação jurisdicional, con-
siderando-se, por isso, juridicamente 
impossível qualquer pedido dessa na-
tureza. (Teoria Geral do Processo, Ma-
lheiros, 13ª edição, p. 259).

tro lado, a União rechaça a tese obrei-
ra afirmado que os reclamantes foram 
dispensados além do lapso temporal 
permitido pela Lei da anistia, impe-
dindo, dessa forma, qualquer possi-
bilidade de readmissão, a saber: os 
autores foram demitidos em 1994 e a 
revisão de tais dispensas somente al-
cançariam os empregados demitidos 
no período de 16 de março de 1990 a 
30 de setembro de 1992 (artigo 1º, da 
Lei 8.878/1994). A questão posta na 
presente ação possui o delicado pro-
pósito de definir se as dispensas dos 
autores podem ser revistas com base 
na Lei da Anistia, sabendo que de um 
lado há a motivação das dispensas 
(reforma administrativa do Gover-
no Collor) e, de outro, a literalidade 
do período descrito por esta mesma 
norma que instituiu a anistia dos em-
pregados (apenas os demitidos entre 
16/03/1990 e 30/09/1992), uma vez 
que o afastamento dos reclamantes se 
deu em período posterior - em 1994 - 
por necessidade de a reclamada ulti-
mar os atos de liquidação do antigo 
banco empregador – BNCC. Observa-
se que incontroverso nos autos que as 
demissões narradas na inicial se de-
ram em razão da reforma ministerial 
do Governo Collor. Neste cenário, há 
que se buscar a finalidade da norma 
jurídica em comento, de forma a ade-
quá-la à realidade dos autos, eis que 
sendo o Direito uma ciência essencial-
mente finalística, sua interpretação 
há de ser na essência teleológica, ou 
seja, deve-se buscar na referida Lei da 
Anistia o alcance desta norma em sua 
atuação prática, sem olvidar da pre-
tensão da Constituição da República 

No caso dos autos, além do bem lançado 
fundamento adotado pelo julgador de pri-
meiro grau, observo que os pedidos foram 
deduzidos mediante causa de pedir relacio-
nada com previsões contidas no ordenamen-
to jurídico pátrio.

Nego provimento.

2.3. Anistia. Lei 8.878/94

A instância percorrida julgou procedentes 
em parte os pedidos obreiros, cujos termos 
peço vênia para transcrever na íntegra:

Os autores pretendem suas read-
missões, argumentando que devem 
ser alcançados pelos efeitos da Lei 
8.878/94, eis que dispensados em 
razão da reforma ministerial realiza-
da pelo então Presidente Fernando 
Collor de Melo, sendo que o desliga-
mento da reclamada após o período 
permitido para as anistias ocorreram 
em razão da necessidade de perma-
necerem nos postos de trabalho, para 
conclusão da liquidação do banco 
em que trabalhavam, conforme pre-
visão da Medida Provisória 151, de 
15/03/1990 (artigo 15, §1º, a). Por ou-
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no que diz respeito aos princípios da 
igualdade, da justiça e da dignidade 
da pessoa humana, sem tachá-la de 
inconstitucional, mas tão somente de 
conceder uma interpretação em con-
sonância com os princípios definidos 
pela própria Carta Magna. A interpre-
tação adotada pela Administração 
para indeferir o retorno dos emprega-
dos consistiu na análise literal do texto 
legal, diferentemente do entendimen-
to aqui externando, onde se verifica a 
necessidade do aplicador da norma 
se inserir na sinuosidade do movi-
mento histórico e social, de forma a 
alcançar o espírito do legislador que 
a elaborou, buscando, assim, atingir o 
sentido e alcance da norma. É, como 
disse Ihering, “procurar o pensamen-
to da lei na alma do seu autor, pas-
sando por cima das palavras”. Assim, 
diante do cenário narrado na inicial, à 
luz do artigo 5º da Lei de Introdução 
ao Código Civil, em que há uma legí-
tima reclamação por uma interpreta-
ção teleológica, que diz: Na aplicação 
da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e as exigências do 
bem comum, entendo que os autores 
da presente reclamação são alvos, 
sim, dos benefícios concedidos pela 
Lei 8.878/1994, que buscou ameni-
zar as conhecidas desigualdades e 
injustiças laborais cometidas durante 
o famigerado Governo Collor. Desta-
que-se, por necessário, que não há 
qualquer controvérsia quanto ao mo-
tivo do afastamento dos reclaman-
tes – a extinção do BNCC, em 1990, 
decorrente da reforma administrativa 
praticada pelo Governo Collor (Lei 
8.029/1990) -, sendo que o único mo-

tivo para o indeferimento da anistia 
foi o fato de os autores terem sido 
desligados em data posterior ao perí-
odo estabelecido na Lei nº 8.878/94, 
fato devidamente justificado pela 
necessidade de permanência de al-
guns empregados para liquidação do 
BNCC, mas que não altera o motivo 
das demissões, a justificar o direito à 
concessão da anistia, conforme pre-
visto na Lei 8.878/90. Assim, resolvo 
afastar a decisão da Comissão Espe-
cial Interministerial de Anistia e julgar 
procedente em parte os pedidos da 
inicial, determinado à UNIÃO a anistia 
e a readmissão dos autores, na forma 
prevista na Lei 8.878/1994.

Recorre a UNIÃO ao argumento de que 
“em vista da Lei nº 8.878/94, resta evidente 
que a r. sentença concedeu direito não ampa-
rado em Lei, por meio de uma suposta inter-
pretação expansiva da norma, o que choca 
diretamente com os princípios constitucio-
nais e com as normas vigentes” (fl. 4.499-v).

Razão não assiste à recorrente.

Com efeito, vislumbro que o julgador a 
quo, sem adentrar ao aspecto da constitucio-
nalidade ou não da Lei nº 8.878/94, cuidou 
apenas de interpretá-la sob o prisma dos pos-
tulados constitucionais, notadamente, aque-
les mais caros ao Direito do Trabalho, como a 
dignidade da pessoa humana e o valor social 
do trabalho (art. 1º, incisos III e IV, CF).

Nessa quadra, tem-se que a interpretação 
meramente literal, descontextualizada e não 
sistemática da Lei nº 8.878/94, defendida e 
aplicada pela União/Comissões de Anistia, 
conduziu ao reprovável indeferimento su-
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mário dos requerimentos administrativos de 
anistia dos reclamantes. Esse indevido alija-
mento de grande parcela dos empregados 
públicos vitimados pela famigerada Reforma 
Administrativa do Governo Collor, pautado 
apenas em datas objetivas, representa inegá-
vel ofensa ao princípio constitucional da iso-
nomia, diante da equivalência das situações 
jurídicas dos trabalhadores afetados.

Nego provimento, mantendo incólume a 
sentença recorrida.

2.4. Justiça Gratuita

O juízo de origem deferiu o pedido de gra-
tuidade de justiça porque demonstrados os 
requisitos legais (fl.4.483).

A reclamada se insurge contra a sentença, 
alegando que as partes autoras não se desin-
cumbiram do ônus de comprovar sua misera-
bilidade (fl. 4.500).

Sem razão.

As partes autoras declararam as suas hi-
possuficiências econômicas às fls. 31/41.

O art. 1º da Lei 7.115/83 autoriza mera 
declaração para efeito de pedido de gratui-
dade judiciária. Acrescente-se que, a teor do 
disposto no § 1º do art. 4º da Lei nº 1.060/50, 
sob as penas da lei, a declaração do empre-
gado tem presunção de veracidade juris tan-
tum, cabendo ao ex adverso impugnar seu 
conteúdo se houver devida prova.

Por outro lado, depreende-se do final do § 
3º do art. 790 da CLT que o benefício da gra-
tuidade judicial pode ser conferido mesmo 
àqueles que recebem remuneração superior 

a dois salários-mínimos, pois, efetivamente 
consideradas as condições socioeconômicas 
dos jurisdicionados, pode haver o compro-
metimento da renda familiar em prejuízo do 
reclamante ou de sua família. O conceito de 
necessitado não está vinculado a determina-
do limite de valor de renda mensal percebida 
pelo autor, até porque a lei assim não o faz.

Nego provimento.

III – CONCLUSÃO

Ante o exposto, conheço do recurso e, no 
mérito, nego-lhe provimento.

Por tais fundamentos.

ACORDAM os Desembargadores da Egr. 
Segunda Turma do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima Região, à vista do contido 
na respectiva certidão de julgamento, por 
unanimidade aprovar o relatório, conhecer 
do recurso e, no mérito, por maioria, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do De-
sembargador Relator. Vencidos os Desem-
bargadores Alexandre Nery de Oliveira e Elke 
Doris Just, que juntarão declaração de voto.

Ementa aprovada.

BRASÍLIA (DF), 08 de março de 2017 
(data do julgamento)

MÁRIO MACEDO FERNANDES CARON
Desembargador Relator

BRASÍLIA (DF), 31 de março de 2017 
(data de publicação)
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